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Para Antonio, Caio e Francisco.


			Com eles posso vivenciar os significados profundos da maternidade desejada e a importância de se respeitar o direito das mulheres de decidirem.
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PREFÁCIO


			É uma honra e uma alegria iniciar este livro apresentando congratulações à autora e à PUC-SP, universidade onde defendeu sua tese sobre o direito fundamental à vida e ao aborto a partir da perspectiva constitucional, de gênero e da criminologia.


			À autora, feminista, Defensora Pública e professora de Direito Constitucional, por eleger para sua tese de doutorado tema crucial aos direitos e liberdades fundamentais das mulheres, mas ainda difícil e polêmico em nosso país.


			À PUC-SP, baluarte da democracia e dos direitos humanos em nosso país, que ciente e consciente de que a construção do saber e da formação ética de cada estudante exigem diálogo de ideias e debates críticos, é coerente ao não inibir, tampouco violar o livre pensar e a livre busca de veredas e soluções para o alcance de uma efetiva justiça social.


			Mônica, já em sua dedicatória, expressa o significado profundo que vivencia pessoalmente quanto à maternidade desejada e, ao mesmo tempo, quanto à importância de se respeitar o direito das mulheres de decidir serem ou não serem mães. 


			E essa dedicatória, por sua vez, expressa de forma muito bela as razões que fundamentam não apenas a escolha do seu tema de estudo como também a sua atuação profissional e militante pelo fim da discriminação e da violência contra as mulheres, bem como pela concretização dos princípios basilares constitucionais da igualdade, da cidadania e da dignidade da pessoa humana de homens e mulheres.


			O estudo foi estruturado de forma brilhante e estratégica.


			Cuidou, em primeiro lugar, da misoginia patriarcal, que tem reservado às mulheres, historicamente, papéis sociais subalternos, valendo-se do conceito de gênero, que desde meados do século XX tem sido poderoso instrumental para desvelar as intrincadas artimanhas do patriarcado na manutenção masculina no poder.


			Simone de Beauvoir foi quem, ao estudar a condição social da mulher, revelou com força inigualável que a inferioridade das mulheres não é algo inerente à mulher, mas sim algo construído político e culturalmente. A frase da autora, “não se nasce mulher, torna-se mulher”, é o marco fundante da emancipação das mulheres e das teorias de gênero, ao desconstituir a natureza e o biológico, como determinantes do “ser mulher”. E, curiosamente, sem mencionar o conceito “gênero”.


			Mônica nos apresenta a “ideologia de gênero”, de forte influência de fundamentalismos religiosos, como componente essencial da criminalização do aborto. Afirma que os autores que criaram essa expressão não apenas rejeitam o conceito de gênero como um valioso instrumental analítico das relações entre homens e mulheres, mas, com má fé, buscam desqualificar esse conceito, alardeando que fundações internacionais, partidos de esquerda e organizações não governamentais feministas em nosso país pretendem abolir a família como instituição social, em total violação à Constituição Federal de 1988.


			É lamentável como a ideologia patriarcal e machista persiste, concomitantemente, às mudanças das configurações sociais das novas formas de trabalho e de produção, inclusive das novas formas de unidades familiares em que, hoje, as mulheres são as principais responsáveis.


			Assinala que Alda Facio e Lorena Fries iluminam nossa percepção sobre o direito, quando afirmam que nele não há neutralidade, pois é condicionado pelos padrões culturais e pelas ideologias das sociedades em que é construído e que, assim sendo, importa a construção de uma teoria crítica feminista do direito.


			A autora apresenta o feminismo enquanto movimento social, político e teórico, fruto da tomada de consciência por parte das mulheres enquanto coletivo humano subordinado, discriminado e oprimido pelo coletivo de homens no patriarcado.


			É a teoria feminista do direito que permite a compreensão do sexismo no direito, presente nas leis, na jurisprudência e na doutrina. Permite a compreensão da criminalização do aborto na sua relação com o controle patriarcal masculino da sexualidade e da reprodução das mulheres.


			A autora estuda o tema do aborto na perspectiva constitucional e, ao fazê-lo, inicia com a questão da laicidade e sua relação com o Estado de direito democrático, que pressupõe o reconhecimento da pluralidade e diversidade existentes em nosso país.


			Sua tese defende que na correlação entre o direito fundamental à vida e o aborto há o dever de descriminalização do aborto no Brasil e apresenta quatro hipóteses: o direito à vida não é absoluto e deve ser ressignificado à luz do direito à vida das mulheres; o direito à vida deve ser compreendido à luz dos direitos constitucionais, tais como a liberdade, a privacidade, a autonomia, a saúde e a dignidade da pessoa humana; a criminalização do aborto é manifestação de um direito patriarcal e sexista que tem por objetivo controlar a sexualidade e os corpos das mulheres; há criminalização primária do aborto pelo Código Penal de 1940, entretanto sendo débil a criminalização secundária, não há efetiva proteção da vida por nascer.


			É grande a contribuição deste livro ao pensamento jurídico crítico brasileiro, apresentando ideias de grandes juristas como Dworkin e Ferrajoli; apresentando de forma interdisciplinar ideias da antropologia, da psicologia, da psicanálise, da filosofia, do direito, da moral e da ética. 


			Vale ressaltar o entendimento de Luigi Ferrajoli (2003, p. 10, grifo do autor) – jurista italiano muito presente no debate acadêmico do direito em nosso país – a respeito do ponto crucial da discussão sobre a autonomia da mulher em decidir sobre a interrupção de gravidez não desejada e que é precisamente invocada por ele. Afirma o jurista:


			 [...] reside na tese moral de que a decisão sobre a natureza de “pessoa” do embrião deve ser remetida para a autonomia moral da mulher, em virtude da natureza justamente moral e não simplesmente biológica das condições em presença das quais ele é “pessoa”. 


			Não vou aqui entrar em detalhes sobre a contribuição do direito internacional e interamericano ao debate do ainda polêmico tema do aborto. Tão simplesmente, desejo uma profícua leitura aos leitores.


			Concluo externando a tristeza de estarmos, embora tão próximas geograficamente, tão distantes dos avanços das mulheres argentinas, uruguaias e chilenas sobre o tema. No Brasil, ao contrário, assombram-nos projetos de lei no Congresso Nacional e mesmo de propostas de emendas constitucionais sobre a salvaguarda dos direitos do nascituro desde a concepção.


			Apesar dos obstáculos obscurantistas deste momento político brasileiro, prosseguimos, nós mulheres feministas, resistindo, insistindo e lutando por avançar!


			Silvia Pimentel


			Professora doutora da Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP); Líder do grupo de pesquisa "Direito, Discriminação de Gênero e Igualdade" da PUC/SP; Integrante do Comitê de Monitoramento da Convenção sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher da Organização das Nações Unidas (Comitê CEDAW/ONU), de 2005 a 2016, tendo sido sua presidenta em 2011 e 2012; Cofundadora do Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos das Mulheres (CLADEM); autora de vários livros e artigos sobre direitos humanos das mulheres.
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INTRODUÇÃO


			Janaína é analfabeta. Foi colocada na escola aos 7 anos, mas a professora disse que era “retardada mental”. A partir daí nunca mais frequentou a escola. Mora com o pai. Nunca trabalhou. E nunca foi tratada da saúde mental, o que só veio a acontecer após seu último aborto em 2002. Sua irmã disse que esse foi espontâneo, pois tinha miomas. Não sabia falar na inquirição e foi interpretada pela irmã e só respondia por gestos, sim ou não. Não soube dizer com quem tinha tido relações sexuais nem onde. Ela foi ao posto de saúde com o feto numa sacola de supermercado (cerca de 5 meses). O posto acionou o COPOM que a levou para um Hospital onde fez a curetagem. É deficiente mental, some de casa, já fez 5 ou 7 abortos. Ao que parece 4 deles espontaneamente e os outros com ingestão de chás. Teve um filho que também nasceu deficiente mental (“mongol”) e morreu com 11 anos. Esse filho seria de um cunhado com o qual ela teria tido a primeira relação sexual. Teria sido um estupro quando tinha cerca de 22 anos. Depois disso passou a ficar muito na rua e ter outras relações sexuais com vários homens de forma indiscriminada. Laudo do IML: retardo mental moderado.1


			A criminalização do aborto2 tornou-se um grave problema de saúde pública no Brasil. Nota técnica apresentada pelo Ministério da Saúde, em 3 de agosto de 2018, na audiência pública referente à Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 442, na qual se discute a inconstitucionalidade da criminalização do aborto, ressaltou que a mortalidade materna é um dos indicadores mais sensíveis para avaliar a qualidade de vida e o acesso a uma saúde de qualidade pelas mulheres de um dado território e em determinado período de tempo:


			Em 2000 o Brasil assumiu compromisso internacional com os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), o que implicaria reduzir a morte materna em 75% até 2015, tendo por base os dados de 1990. Isso permitiria que o país chegasse a uma Razão de Mortalidade Materna (RMM) de 35 óbitos/100.000 nascidos vivos em 2015. Embora o número de mortes maternas no Brasil tenha apresentado uma redução de 57%, entre 1990 e 2015, esta foi menor que a prevista nos ODM, e o Brasil chegou ao final de 2015 com uma RMM de 62,0 óbitos/100.000 nascidos vivos.


			O aborto é a 4ª causa de morte materna por causas obstétricas diretas no país. Vale destacar o grande desafio que é reduzir a mortalidade materna por abortamento em países onde o aborto se realiza na clandestinidade e ilegalidade. A ilegalidade aumenta a chance de complicação, pois leva às mulheres a não declarem ter interrompido a gestação quando são atendidas na emergência dos hospitais, dificultando o diagnóstico e intervenção médica oportuna, agravando o risco de morte. (BRASIL, 2018b, p. 5–7).


			A criminalização do aborto também não tem sido eficaz no sentido de prevenir a sua realização, muitas mulheres abortam na clandestinidade, em condições de risco, sem acompanhamento médico ou hospitalar e, quando o procuram, são por vezes denunciadas e presas. Há poucos dados sobre a magnitude do aborto, sobre quem são as mulheres que abortam, como abortam e em quais condições. Isso se deve, em parte, às dificuldades de se pesquisar um tema que envolve a repressão penal — não só o controle social formal mas também o controle social informal. 


			Ao que parece, ninguém é imune ao tema, todos têm algo a dizer sobre ele. As mulheres que engravidam e não desejam levar adiante a gravidez também sofrem o escrutínio social quanto ao exercício de sua sexualidade, quanto ao fato de não desejarem a maternidade, por terem outros projetos de vida naquele momento, por questões sociais, econômicas, por já estarem satisfeitas com o número de filhos, pela ausência dos pais, pela ausência de suporte social-público para quem tem filhos, dentre tantas possíveis razões.


			É um tema altamente controverso socialmente, que desperta paixões, ódios e polarizações de toda ordem e em todos os campos: religioso, moral, social, filosófico, jurídico de saúde etc.3 


			Marcia Tiburi (2014, p. 163) diz que o aborto é a mais perfeita metáfora do moralismo — uma metáfora do “mal” construída pelo olhar desrespeitoso sobre as mulheres — que está na base fundamental do discurso patriarcal. A discussão do aborto no Brasil não passaria de espectro discursivo da ideologia masculinista contra as mulheres. Sob o manto desse moralismo, o aborto não deixa de acontecer diariamente.


			Num cenário de carência de dados confiáveis, merece destaque a Pesquisa Nacional de Aborto (PNA), de Débora Diniz e Marcelo Medeiros (2010, p. 959), realizada por levantamento de amostragem aleatória de domicílios, cuja cobertura abrangeu as mulheres com idades entre 18 e 39 anos, em todo o Brasil urbano, e combinou duas técnicas de sondagem: a técnica de urna e de questionários preenchidos por entrevistadoras4. A técnica de urna consiste em um questionário sigiloso, preenchido pelas entrevistadas e depositado em uma urna, e é indicada como uma das melhores alternativas para esse tipo de estimativa. 


			Foi a primeira pesquisa que se fez com essa técnica no Brasil, ainda assim, não abrangeu o aborto na adolescência, de mulheres analfabetas e entre as mulheres vivendo em áreas rurais, de forma que o número de abortos no país é superior ao contabilizado pela pesquisa, também porque se refere às mulheres que fizeram abortos, e não à quantidade de abortos, já que uma mesma mulher pode ter feito mais de um aborto.


			Seus resultados indicam que, ao final da vida reprodutiva, mais de uma em cada cinco mulheres já fizeram aborto, ocorrendo, em geral, nas idades que compõem o centro do período reprodutivo das mulheres, isto é, entre 18 e 29 anos. Não se observou diferenciação relevante na prática em função de crença religiosa, mas o aborto se mostrou mais comum entre mulheres de menor escolaridade. O uso de medicamentos para a indução do último aborto ocorreu em metade dos casos, e a internação pós-aborto foi observada em cerca de metade do total. A maioria dos abortos foi feita por mulheres católicas, seguidas de protestantes e evangélicas.


			Os autores da pesquisa ressaltam que os principais estudos sobre a magnitude do aborto no Brasil utilizam três tipos de abordagem metodológica: registros de internações hospitalares para procedimentos médicos relacionados à prática do aborto, tais como a curetagem, sendo os cálculos mais recentes baseados nos registros do Sistema Único de Saúde (SUS), e a esses registros de internação aplicam-se fatores de correção para estimar o número de abortos em nível nacional. O segundo tipo constitui-se de pesquisas à beira do leito, com mulheres internadas por complicações do aborto, cujas histórias de aborto são recuperadas por profissionais de saúde responsáveis pelo atendimento médico; e o terceiro aquele em que se utilizam técnicas de coleta da informação fora do ambiente hospitalar.5 


			A publicação do Ministério da Saúde “20 Anos de Pesquisa sobre Aborto no Brasil” traça importante retrato sobre o tema do aborto: 


			Quem são elas? 


			Predominantemente, mulheres entre 20 e 29 anos, em união estável, com até oito anos de estudo, trabalhadoras, católicas, com pelo menos um filho e usuárias de métodos contraceptivos, as quais abortam com misoprostol.


			Magnitude


			Um estudo recente sobre a magnitude do aborto no Brasil estimou que 1.054.242 abortos foram induzidos em 2005. A fonte de dados para esse cálculo foram as internações por abortamento registradas no Serviço de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde. Ao número total de internações foi aplicado um multiplicador baseado na hipótese de que 20% das mulheres que induzem aborto foram hospitalizadas. (BRASIL, 2009, p. 26, grifo do autor).


			A sistematização dos dados pelo Ministério da Saúde demonstra um número expressivo de mulheres que são hospitalizadas em decorrência das complicações advindas do aborto induzido. Daí a importância fundamental do resguardo do sigilo médico nesses casos.


			Diversos direitos constitucionais estão envolvidos na temática, a começar pelo respeito à laicidade do Estado, além dos direitos à vida, à privacidade, à liberdade, à autonomia, à saúde e à saúde reprodutiva. Muitas vezes, coloca-se em disputa a proteção do direito à vida do feto6 em contraposição aos demais direitos atribuídos às mulheres. Por outro lado, para se abordar o tema em profundidade, é necessário investigar o sexismo no próprio Direito, os estereótipos de gênero produzidos e reproduzidos por todos aqueles que o operam e geram discriminações injustificadas de gênero. Igualmente é importante investigar se a lei penal é efetiva para proteger a vida por nascer.


			Esta obra defende que, na correlação entre o direito fundamental à vida e o aborto, há um dever de descriminalização no Brasil, a partir de uma perspectiva constitucional, de gênero e da criminologia. As hipóteses de trabalho levantadas foram:


			a.	o direito à vida do feto não é direito absoluto e deve ser (re)significado à luz do direito à vida das mulheres;


			b.	o direito à vida deve ser compreendido à luz dos demais direitos constitucionais das mulheres, como liberdade, privacidade, autonomia, saúde, dignidade da pessoa humana e de um Estado laico;


			c.	a criminalização do aborto deve-se a um Direito ainda sexista e patriarcal, que utiliza o crime de aborto como forma de controle da sexualidade e dos corpos das mulheres;


			d.	embora o aborto seja considerado crime pelo Código Penal (criminalização primária), a criminalização secundária é débil e não se faz efetiva pelo Sistema de Justiça, ou seja, a criminalização do aborto não é efetiva para a proteção da vida por nascer.


			A fim de investigar as hipóteses levantadas, as perguntas seguintes serviram de orientação para a execução deste livro.


			-	Constitucional: a proteção do direito constitucional à vida impediria a descriminalização do aborto no Brasil?


			-	Gênero: a criminalização do aborto no Brasil é uma forma de controle dos corpos e da sexualidade das mulheres?


			-	Criminologia: a criminalização secundária, realizada pelos agentes responsáveis por fazer cumprir a lei, é efetiva quando se trata do aborto, ou, ainda, a lei penal é efetiva para evitar a ocorrência de abortos e a proteção da vida por nascer? 


			Para a consecução desta obra, recorreu-se à revisão bibliográfica a respeito do tema, bem como às decisões judiciais e à pesquisa empírica realizada junto ao Primeiro Tribunal do Júri da Capital/São Paulo, analisando-se feitos de aborto provocado pela gestante de 1990 a 2012.


			A fim de responder às perguntas levantadas e verificar as hipóteses de trabalho, o livro foi dividido em três partes. A “Parte 1” versa sobre relações sociais de gênero e o Direito; a “Parte 2”, sobre o aborto e a Constituição Federal de 1988; e a “Parte 3”, sobre a inconstitucionalidade do aborto no Brasil.


			Dessa forma, pretende-se demonstrar que há um dever de descriminalizar o aborto no Brasil, em virtude da análise dos direitos constitucionais fundamentais relativos às mulheres, em balanço com o direito à vida, com a normativa internacional de direitos humanos, bem como da análise de uma perspectiva de gênero e da criminologia, que, em tudo, enfraquece a tese de necessidade de criminalizar para proteger a vida por nascer.


			A criminalização, além de não evitar a realização de abortos, que continuam ocorrendo e da pior forma, leva mulheres à morte ou a terem sequelas permanentes, por realizarem abortos de forma insegura7. A situação é mais grave nos países em que a legislação é mais restritiva. Observa-se que, na maior parte das vezes, a legislação mais restritiva em relação ao aborto concentra-se nos países mais pobres, os países ditos periféricos situados ao “sul” do mundo, onde também as políticas de educação sexual, contracepção e planejamento familiar são as mais precárias.


			Desde 1998, a organização estadunidense Center for Reproductive Rights produz um mapa do Mundo das leis de aborto, a fim de comparar o status legal do aborto induzido nos diferentes países, bem como realizar ações no sentido de ampliar o acesso ao aborto seguro e legal para todas as mulheres. A organização defende que a legalização do aborto é um importante indicativo da possibilidade de as mulheres exercerem seus direitos reprodutivos. O mapa da próxima página evidencia, de maneira muito explícita, que os países do norte global, geralmente, são os que têm leis mais liberais sobre o aborto. Em contraste, os países do sul global têm, geralmente, adotado as leis mais restritivas. 


			O Brasil, portanto, insere-se nessa triste realidade. A análise que ora se faz pretende provocar reflexões, no sentido da necessidade de revisão dessa legislação de criminalização do aborto, a fim de que prevaleça entendimento constitucional no qual seja possível respeitar os direitos humanos das mulheres e garantir proteção à vida intrauterina.


			Mapa 1 – The world’s abortion laws 20218
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			Fonte: Center for Reproductive Rights (2021)


			Aponte para o QR Code a seguir e você acessará o “Mapa Interativo das Leis sobre Aborto no Mundo”, produzido pelo Center for Reproductive Rights, New York, USA.
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PARTE 1


			RELAÇÕES SOCIAIS DE GÊNERO E O DIREITO


			1.1 Relações sociais de gênero e criminalização do aborto


			1.1.1 Da opressão das mulheres à opressão de gênero


			Juliana, quando foi levada ao hospital por estar com dores, já tinha expulsado o feto e o deixado num saco perto da porta de sua casa. O médico disse que tinha um pedaço de cordão umbilical e que queria o feto e que buscassem. Uma irmã e cunhado foram buscar. Estava no quintal e a polícia foi acionada. Todos desconfiavam que ela estava grávida, mas ela não admitia e nem admitiu no hospital. Juliana sempre se queixava de dores de estômago e chegou a ir ao médico e sua mãe comprou os remédios indicados. Ninguém sabia quem era o pai. No seu depoimento disse que engravidou de uma pessoa e já tinha 4 filhos. O pai não aceitou e a abandonou. Entrou em desespero. Rejeitou aquela situação e passou a ingerir medicamentos diversos. Isso tudo a abalou e teve um parto prematuro em sua residência sem o auxílio de ninguém.


			O hospital se negou a fornecer o prontuário alegando sigilo médico. O delegado oficiou dizendo que estaria cometendo crime de desobediência. No ofício o delegado diz ser caso de quebra de sigilo pois é situação de flagrante interesse público (a salvaguarda do maior bem a ser protegido – a vida humana, com a obstinada necessidade de repressão aos delitos contra a vida. Foi juntado um mandado de segurança da Santa Casa de Praia Grande contra ato judicial para não enviar dados ou relatórios de pacientes ao juiz.


			A reivindicação de igualdade entre mulheres e homens remonta a séculos de história, muito antes do surgimento da expressão “igualdade de gênero” e do “feminismo”, enquanto movimento social emancipatório, ambos do século XX, ou seja, a opressão contra as mulheres era vivida, percebida e motivava algumas lutas nos idos do século XVII.


			Clarke (2013, p. XIII) reuniu e traduziu três textos de autoras e autor do século XVII: Marie le Jars de Gournay (1622), Anna Maria van Schurman (1641) e François Poulain de la Barre (1673), os quais defendiam a igualdade de mulheres e homens, bem como o direito das mulheres de igual acesso às oportunidades educacionais. O organizador da obra atribuiu, no título, o adjetivo “feminista” aos textos e explicou que considera os textos traduzidos feministas, porquanto rejeitavam as tradições misóginas que estimavam menos as mulheres do que os homens, bem como as autoras e autor ofereceram argumentos para desafiar o status inferior das mulheres, prevalecente nas sociedades civis e eclesiásticas do século XVII. 


			Numa palavra, esses autores eram feministas porque rejeitavam o que hoje é chamado de “gênero”, como critério válido para discriminação entre seres humanos. Marie de Gournay foi a primeira, dentre eles, a argumentar a favor da igualdade de homens e mulheres em 1622, em “A Igualdade de Homens e Mulheres” (CLARKE, 2013, p. 13). Anna Schurman explicitamente associou seu trabalho ao de Gournay (CLARKE, 2013, p. 23). Ambas aceitaram a autoridade da Bíblia, mas rejeitaram interpretações de textos discriminatórias às mulheres. Poulain de la Barre repudiara completamente as escrituras como relevantes para decidir se homens e mulheres eram iguais. 


			Segundo Clarke (2013, p. 52), um dos maiores sucessos dos feministas do século XVII foi adicionar a “identidade sexual” à lista dos critérios irrelevantes pelos quais o tratamento desigual de classes de pessoas pode ser justificado. Eles desafiaram aqueles que defendiam tratamento desigual às mulheres. Gournay e Poulain perceberam que não havia razão para excluir as mulheres da educação, exceto para preservar os privilégios e poderes dos homens. 


			Evidentemente, não era uma razão que poderia parecer plausível ou aceitável para as mulheres, tal qual os ganhos financeiros dos senhores de escravos não poderiam persuadi-los a aceitar sua condição voluntariamente. Desde que referidas razões não poderiam ser articuladas sem que gerassem refutação, os proponentes da desigualdade apelavam para os costumes ou as tradicionais interpretações da Bíblia. Esse arranjo, também arbitrário, era, porém, baseado na incontestável decisão de Deus.


			Ou seja, a opressão que sofrem as mulheres, por serem mulheres, é apontada pelos mais diversos autores, nos mais diversos campos do conhecimento. 


			No século XVIII, merecem ser destacadas a Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã, feita por Olympe de Gouges de 1791, em contraposição à “Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão”, da Revolução Francesa de 1789, e a obra de Mary Wollstonecraft de 1792, Vindicação dos Direitos da Mulher. Uma francesa, outra inglesa desafiaram o discurso dominante em suas épocas. Olympe foi presa e guilhotinada por pretender a igualdade das mulheres.


			Maria Lygia Quartim de Moraes (2016) assinala que Vindicação dos Direitos da Mulher, por sua defesa veemente da igualdade entre os gêneros, pode ser considerado o documento fundador do feminismo, o qual teria sido publicado em resposta à Constituição Francesa de 1791, que não incluía as mulheres na categoria de cidadãs. Segundo a prefaciadora:


			O livro denuncia os prejuízos trazidos pelo enclausuramento feminino na exclusiva vida doméstica e pela proibição do acesso das mulheres a direitos básicos, em especial à educação formal, situação que fazia delas seres humanos dependentes dos homens, submetidas a pais, maridos ou irmãos. (MORAES, 2016, p. 7).


			Cerca de 150 anos depois, em 1949, Simone de Beauvoir lança O segundo sexo. Livro que influenciou feministas do mundo todo e se tornou um símbolo na luta das mulheres por emancipação, autodeterminação e liberdade. O segundo volume (A experiência vivida) inicia-se com o trecho transcrito a seguir, que se tornou emblema-síntese do pensamento da autora ali exposto:


			Ninguém nasce mulher; torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre o macho e o castrado, que qualificam de feminino. Somente a mediação de outrem pode constituir um indivíduo como um Outro. (BEAUVOIR, 2016, p. 11).


			Esse tornar-se mulher como produto da cultura precede todos os estudos de gênero9 que viriam surgir a partir da década de 1970, seja na medicina, seja nas ciências sociais. Beauvoir se posiciona com vigor contra teorias biologizantes:


			Penso que a mulher liberada seria tão criadora quanto o homem. Mas que não trará valores novos. Acreditar o contrário é crer que existe uma natureza feminina, coisa que sempre neguei. É preciso varrer todos esses conceitos completamente. Que a libertação da mulher traz novos tipos de relações entre os seres, que os homens, como as mulheres, tenham mudado, não há dúvida. É preciso que as mulheres sejam exatamente como os homens, seres humanos integrais. As diferenças que existem entre eles não são mais importantes que as diferenças individuais que possam existir entre as mulheres ou entre os homens. (SCHWARZER, 1986, p. 44).


			Beauvoir contesta, dentro do movimento feminista, correntes que valorizam uma natureza feminina superior, uma mistificação do feminino:


			Dizer que a mulher tem ligações especiais com a terra, com o ritmo lunar, com as marés, etc. Que tem mais alma, que é naturalmente menos destruidora, etc. Não, se houver alguma verdade nisso tudo, não é em função de nossa natureza e sim de nossas condições de vida.


			As garotinhas “tão femininas” são fabricadas assim e não nascidas assim. Numerosos estudos o provam. A priori, uma mulher não tem valor especial porque é mulher. Seria o biologismo mais retrógado, em contradição com tudo o que penso. 


			[...]


			Mas não é preciso fazer disso um valor e acreditar que o corpo feminino dá uma nova visão de mundo. Seria ridículo e absurdo, seria como fazer um contrapênis. Mas mulheres que partilham dessa crença recaem no irracional, no misticismo, no cósmico. Fazem o jogo dos homens que, assim, poderão oprimi-las melhor, afastando-as melhor do saber e do poder. (SCHWARZER, 1986, p. 77).


			O conceito de gênero, de relações de gênero, é bem mais recente, da metade do século XX, e se constituiu numa categoria de análise que possibilitou romper com o paradigma do determinismo biológico, ou seja, a biologia como determinante para a construção de categorias de pessoas definidas a partir de seu sexo biológico em mulheres ou homens. Silvia Pimentel (2017), ao tratar do tema gênero e direito, relacionou o conceito de sexo e gênero ao que chamou de três ondas do feminismo. Em relação ao primeiro período no qual os conceitos se identificavam destaca que:


			Trata-se de abordagem essencialista do masculino e do feminino, em que seus pressupostos sustentam as abordagens mais tradicionais e conservadoras da sexologia, da genética, da biologia, da medicina psiquiátrica, da psicologia clínica e da educação e, inclusive, do direito.


			[...]


			A teoria essencialista sobre gênero − e respectivo determinismo biológico − é criticada pelos construcionistas sociais, que ressaltam os aspectos relacionais como dimensão fulcral de gênero. (PIMENTEL, 2017, p. 5–7).


			Por isso, como pontua Citeli (2001, p. 132), é importante desnaturalizar hierarquias de poder baseadas em diferenças de sexo. Isso tem sido um dos eixos centrais dos estudos de gênero. Estabelecer a distinção entre os componentes — natural/biológico, em relação a sexo, e social/cultural, em relação a gênero — foi, e continua sendo, um recurso utilizado pelos estudos de gênero para destacar essencialismos de toda ordem, que há séculos sustentam argumentos biologizantes para desqualificar as mulheres corporal, intelectual e moralmente.


			O surgimento da categoria “gênero” foi, e continua sendo, fundamental para questionar as possibilidades do corpo quando o determinismo biológico e o respeito absoluto à natureza traziam a maternidade obrigatória para todas as mulheres. 


			É importante tratar do tema do aborto a partir da ideia de discriminação nas relações sociais de gênero — discriminação de gênero e não discriminação de sexo —, porque a identidade de “mulher” se constrói para muito além da possessão da genitália feminina e dos órgãos reprodutivos. Para se considerar um indivíduo “mulher”, do ponto de vista social e político, não basta que apresente os genitais biologicamente caracterizados como sendo de “mulher”, mas é necessário a assunção de determinados comportamentos, de determinado modo de falar, de se vestir, de manifestar sentimentos ou não, de rir, de escolha de projetos de vida próprios do “ser mulher”. 


			É exigido do indivíduo que queira ser reconhecido socialmente como mulher que apresente também seus “genitais sociais” de mulher. Senão é outra coisa, é um ser por vir, um “anormal”, um “desviante”, é alguém não reconhecido dentro de um sistema binário e heteronormativo. Nesse aspecto, a chamada “discriminação de sexo” é redutora da realidade, é simplista, é pobre em explicar uma realidade muito mais complexa, que é construída e, permanentemente, redesenhada a partir e nas relações sociais entre os sexos biológicos. 


			Portanto deve ser entendido que essa distinção sexo/gênero é um primeiro passo, importante do ponto de vista teórico e político, para questionar as identidades socialmente construídas e a naturalização, até então reinante, de determinados construtos do “ser mulher”, calcados na obrigatoriedade da reprodução e no controle da sexualidade.


			A distinção sexo/gênero aparece, em meados do século XX, na medicina e nas ciências sociais. Robert Stoller (1968, p. 9), médico psiquiatra e psicanalista, em Sex and Gender, foi um dos pioneiros, na literatura médica, a estabelecer a distinção entre sexo e gênero, dizendo que preferia restringir o termo sexo a uma conotação biológica e que, com poucas exceções, haveria dois sexos: masculino e feminino. Para se determinar o sexo, deveriam ser investigadas as condições físicas: cromossomos, genitália externa e interna, gônadas, hormônios e características sexuais secundárias. A divisão sexual biológica diz quem é homem e quem é mulher. Gênero seria um termo que teria conotações psicológicas ou culturais. Se os termos para a designação de sexo são homem ou mulher; para a designação de gênero, são masculino e feminino, que são independentes do sexo biológico. 


			Há algumas autoras, nas ciências sociais, essenciais para a compreensão dessa distinção, que inauguram os chamados “estudos de gênero” ou “estudos de uma perspectiva de gênero”. Podem ser citadas, entre elas, Gayle Rubin e Joan Scott.


			Rubin (1993), no texto “O tráfico de mulheres: notas sobre a economia política do sexo”10, que já se tornou clássico nos estudos das relações de gênero, busca explicar a opressão da mulher por meio das teorias de Lévi-Strauss, Sigmund Freud e Marx. Esse aspecto da vida social, no qual ocorre a opressão das mulheres, é denominado pela autora sistema sexo/gênero:


			Adoto como definição preliminar de um “sistema sexo/gênero”: um conjunto de arranjos através dos quais uma sociedade transforma a sexualidade biológica em produtos da atividade humana, e na qual estas necessidades sexuais transformadas são satisfeitas.


			Toda sociedade conta ainda com um sistema de sexo/gênero: um conjunto de arranjos através dos quais a matéria-prima biológica do sexo e da procriação humanas é moldada pela intervenção humana e social e satisfeita de forma convencional, pouco importando o quanto bizarras algumas dessas convenções podem parecer.


			No nível mais geral, a organização social do sexo repousa sobre o gênero, a heterossexualidade obrigatória e a coerção da sexualidade feminina. Gênero é uma divisão dos sexos socialmente imposta. É um produto das relações sociais da sexualidade. (RUBIN, 1993, p. 2–10).


			A partir desse conceito inicial, Rubin (1993, p. 13) utiliza-se das teorias de parentesco de Lévi-Strauss: “o tabu do incesto, a heterossexualidade obrigatória e uma divisão assimétrica dos sexos. A assimetria de gênero — a diferença entre quem faz a troca e o objeto da troca — acarreta coerção sobre a sexualidade feminina”11 e as relaciona com as teorias freudianas:


			A precisão com que Freud e Lévi-Strauss se combinam é tocante. Os sistemas de parentesco requerem uma divisão dos sexos. A fase edipiana divide os sexos. Os sistemas de parentesco incluem conjunto de regras governando a sexualidade. A crise edipiana é a assimilação destas regras e tabus. A heterossexualidade obrigatória é o produto do parentesco. A fase edipiana constitui o desejo heterossexual. O parentesco baseia-se numa diferença radical entre os direitos dos homens e das mulheres. O complexo edipiano confere direitos masculinos ao menino, e obriga a menina a contentar-se com seus direitos diminuídos.


			[...]


			Diversos elementos da crise edipiana teriam que ser alterados de maneira que a fase não tenha efeitos tão desastrosos sobre o ego da jovem mulher. A fase edipiana institui uma contradição na menina, ao colocar exigências irreconciliáveis sobre ela. Por um lado, o amor da menina por sua mãe está induzido pelo trabalho da mãe ao cuidar da criança. A menina é então obrigada a abandonar este amor por causa do papel sexual feminino: pertencer a um homem. Se a divisão sexual do trabalho fosse tal que adultos de ambos os sexos tomassem conta das crianças igualmente, o objeto primário de escolha seria bissexual. Se a heterossexualidade não fosse obrigatória, este amor precoce não deveria ser reprimido, e o pênis não seria supervalorizado. Se o sistema de propriedade sexual fosse reorganizado de tal maneira que os homens não tivessem direitos de supremacia sobre as mulheres (se não tivesse nenhuma troca das mulheres) e se não existisse o gênero, o drama edipiano por inteiro seria uma relíquia. Em suma o feminismo deve apelar para uma revolução no parentesco. (RUBIN, 1993, p. 20).


			A autora (RUBIN, 1993, p. 21) argumenta que Lévi-Strauss, em As Estruturas Elementares do Parentesco, coloca o parentesco como uma imposição da organização cultural sobre os fatos da procriação biológica. Trata-se de uma descrição da sociedade que não encara o sujeito humano como abstrato, sem gênero. O sujeito humano, em seu trabalho, é sempre masculino ou feminino e, no momento em que vê a essência do sistema de parentesco consistindo na troca das mulheres entre homens, constrói uma implícita teoria da opressão sexual. 


			A “troca das mulheres” é um conceito sedutor e poderoso. É atrativo na medida em que ele coloca a opressão das mulheres dentro dos sistemas sociais, em lugar da biologia. Certamente não é difícil encontrar exemplos etnográficos e históricos do tráfico de mulheres. As mulheres são dadas em casamento, ganhas nas batalhas, trocadas por favores, enviadas como tributo, comercializadas, compradas e vendidas. Longe de serem confinadas ao mundo “primitivo”, essas práticas parecem apenas se tornar mais afirmadas e comercializadas nas sociedades mais “civilizadas”. 


			Se os homens têm sido sujeitos sexuais — trocadores — e as mulheres semiobjetos sexuais — presentes —, durante a maior parte da história humana, então muitos costumes, clichês e traços de personalidade parecem ter muito sentido (entre outros, o curioso costume de o pai entregar a noiva). A “troca das mulheres” é uma abreviação para expressar que as relações sociais de um sistema de parentesco especificam que os homens têm certos direitos sobre suas parentes e que as mulheres não têm os mesmos direitos sobre si mesmas ou sobre seus parentes do sexo masculino. Nesse sentido, a “troca das mulheres” é uma percepção profunda de um sistema no qual as mulheres não têm direitos plenos sobre si próprias.


			A “troca das mulheres” é também um conceito problemático. Como Lévi-Strauss defende que o tabu do incesto e os resultados de sua aplicação constituem a origem da cultura, pode-se deduzir que a derrota histórica mundial das mulheres ocorreu com a sua origem. Se sua análise é adotada em sua forma pura, o programa feminista deve incluir uma tarefa até mais onerosa que o embate com os homens; ele deve procurar livrar-se da cultura e substituí-la por alguns fenômenos inteiramente novos na face da terra (RUBIN, 1993, p. 10).


			Quanto ao marxismo, Rubin (1993, p. 3–4) parte do pressuposto de que, na forma clássica, fracassou para expressar ou conceituar plenamente a opressão sexual já que, enquanto teoria social, é pouco preocupado com o sexo. O autor continua, dizendo que tentativas têm sido feitas de compreender essa opressão dentro dessa análise, argumentando-se que as mulheres são uma força de trabalho reserva para o capitalismo, que os salários mais baixos das mulheres fornecem uma mais-valia extra para um empregador capitalista, que as mulheres servem aos objetivos do consumismo capitalista no seu papel de administradoras do consumo familiar e assim por diante. Porém que há estudos que se propõem a algo mais ambicioso, que é localizar a opressão das mulheres no coração da dinâmica capitalista, ao apontar a relação entre o trabalho doméstico e a reprodução da força de trabalho. 


			Tudo o que precisa ser feito, em termos de manutenção da saúde, da vida e da força de um trabalhador, a fim de que ocorra a reprodução da classe trabalhadora enquanto tal, para a permanente extração da mais-valia e continuidade do capitalismo, ou seja, preparo dos alimentos, roupas limpas, camas feitas etc., atividades feitas normalmente pelas mulheres, que realizam o trabalho doméstico, é articulado ao nexo global da mais-valia, por meio da reprodução da força de trabalho. Entretanto explicar a utilidade das mulheres para o capitalismo é uma coisa; afirmar que essa utilidade explica a gênese da opressão da mulher é outra bastante diferente. Aí a análise do capitalismo deixa de esclarecer muita coisa sobre as mulheres e sua opressão. 


			Scott ([199-], p. 2–7)12 diz que “as feministas começaram a utilizar a palavra ‘gênero’ mais seriamente, no sentido mais literal, como uma maneira de referir-se à organização social da relação entre os sexos”. Diz que, no seu uso mais recente, o “gênero” parece ter aparecido primeiro entre as feministas americanas que queriam insistir no caráter, fundamentalmente, social das distinções baseadas no sexo. A palavra indicava rejeição ao determinismo biológico implícito no uso de termos como “sexo” ou “diferença sexual”. O gênero sublinhava também o aspecto relacional das definições normativas das feminilidades e seria uma categoria social imposta sobre um corpo sexuado. O uso do “gênero” coloca ênfase sobre todo um sistema de relações que pode incluir o sexo, mas que não é diretamente determinado pelo sexo nem determina diretamente a sexualidade.13 


			A autora (SCOTT, [199-]) aponta, ainda, que o termo “gênero”, em um uso mais simples e inicial, foi empregado como sinônimo de “mulheres”. Substitui-se, nos títulos dos trabalhos, o termo “mulheres” pelo termo “gênero”, a fim de indicar certa erudição e seriedade de um trabalho, porque gênero teria uma conotação mais objetiva e neutra do que “mulheres”. Assim o “gênero” entra na terminologia científica das ciências sociais e pode dissociar-se da política do feminismo. O “gênero” inclui as mulheres sem nomeá-las e parece, desse modo, não se constituir uma ameaça crítica. Diz, por fim, que esse uso do gênero é um aspecto que se poderia chamar de procura de uma legitimidade acadêmica pelos estudos feministas nos anos 1980.


			Scott ([199-], p. 9) afirma que os(as) historiadores(as) feministas utilizam basicamente três posições teóricas: a primeira, um esforço inteiramente feminista que tenta explicar as origens do patriarcado; a segunda se situa no seio de uma tradição marxista; e a terceira, dividida entre o pós-estruturalismo francês e as teorias anglo-americanas das relações de objeto, inspira-se nas várias escolas de psicanálise para explicar a produção e a reprodução da identidade de gênero do sujeito. 


			No Brasil, no âmbito das ciências sociais, merece ser destacada a contribuição de Heleieth Saffioti (2009a, p. 23), com décadas de pesquisas e estudos na área das relações de gênero, defendendo, porém, que o gênero não substitui o patriarcado:


			O concurso dos homens é fundamental, uma vez que se trata de mudar a relação entre homens e mulheres. Todavia, é a categoria dominada-explorada que conhece minuciosamente a engrenagem patriarcal, no que ela tem de mais perverso. Tem, pois, obrigação de liderar o processo de mudança. Recusando-se, no entanto, a enxergar o patriarcado ou recusando-se a admiti-lo, a maioria das teóricas feministas dá alguns passos para trás.14


			A autora (SAFFIOTI, 2009b) ainda aprofunda a pesquisa sobre gênero, quando passa a trabalhar a ontogênese do gênero, argumentando que se caiu num essencialismo social, tentando-se combater o essencialismo biológico, e que o ser humano constitui uma totalidade una e indivisível. As feministas do essencialismo social passaram a chamar as feministas para as quais o corpo tinha importância de feministas da diferença sexual:


			O gênero, socialmente construído, se assenta no sexo, situado no campo biológico, na esfera ontológica orgânica. Compreendida desta forma, a postura das chamadas feministas da diferença sexual, com frequência negativamente avaliadas, ganha novo significado.


			[...]


			O gênero independe do sexo apenas no sentido de que a sociedade não se apoia necessariamente nele para proceder à modelagem do agente social. Há, no entanto, um vínculo orgânico entre gênero e sexo, ou seja, o vínculo orgânico que torna as três esferas ontológicas uma só unidade, sendo indubitável que cada uma delas não pode ser reduzida à outra. Obviamente, o gênero não se reduz ao sexo, da mesma forma como é impensável o sexo como fenômeno puramente biológico. (SAFFIOTI, 2009b, p. 1).


			Contardo Calligaris (2018b, s/p) levanta a tese de que: 


			[...] a doença é que nossa cultura, há 3.000 anos (desde as histórias de Eva e de Pandora), é fundada no ódio à mulher, como encarnação do mal e voz tentadora do demônio. Ou seja, a misoginia (o ódio pelas mulheres) está no centro de nossa cultura. 


			Continua o colunista: 


			O único livro que eu conheço sobre a misoginia de nossa cultura é o excelente “Misogyny - The World’s Oldest Prejudice” (misoginia, o preconceito mais antigo do mundo), de Jack Holland (Robinson, 2006).


			Holland constata: “O mito da criação como é contado no Gênesis está agora no centro das crenças de 2 bilhões de cristãos em 260 países – ou seja, um terço da população do mundo herdou um mito que culpa as mulheres pelos males e os sofrimentos dos homens” (p. 68). 


			E, Holland observa, a figura de Eva, cúmplice da serpente e tentadora de Adão (que se perde por causa dela), não é uma exclusividade judeu-cristã: Pandora, a primeira mulher mortal da mitologia grega, também não respeita uma proibição divina e é causa de todos os males entre os homens.


			Começa assim uma espécie de paranoia que está no senso comum: precisamos perseguir as mulheres para puni-las (por causa delas fomos expulsos do paraíso) e porque elas são as tentadoras –representantes do demônio e do mal. (p. 68).


			Todo esse percurso de opressão das mulheres e de opressão de gênero, dentro de um sistema patriarcal, é peça chave para a compreensão da criminalização da mulher que aborta. A mulher que aborta, antes de mais nada, nega a maternidade, nega sua identificação de mãe e de confinamento ao espaço privado. Ao abortar, pretende retomar o controle sobre seu corpo, seus desejos e escolhas. Por isso tão importante a expressão discriminação de “gênero”, opressão de “gênero” e não de “mulheres”. Ainda que a criminalização do aborto se refira a determinado corpo sexuado capaz de gestar (gestante), uma vez que sexualidade e reprodução são relacionais, as limitações sofridas e impostas aos corpos de mulheres assim o são em virtude dessas relações construídas entre os corpos sexuados de homens e mulheres. Então não se trata de uma questão somente de “mulheres”, que diga respeito somente “às mulheres”.


			Nesse sentido, afirma Joan Scott ([199-], p. 7): “o ‘gênero’ como substituto de ‘mulheres’ é igualmente utilizado para sugerir que a informação a respeito das mulheres é necessariamente informação sobre os homens, que um implica no estudo do outro”. Esse uso insiste na ideia de que o mundo das mulheres faz parte do mundo dos homens, que ele é criado dentro e por esse mundo. Esse uso rejeita a validade interpretativa da ideia das esferas separadas e defende que estudar as mulheres de forma separada perpetua o mito de que uma esfera, a experiência de um sexo, tem muito pouco ou nada a ver com o outro sexo. Prossegue a autora ([199-], p. 21), dizendo que o núcleo essencial de sua definição de gênero se baseia na conexão integral entre duas proposições: o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos e é uma forma primeira de significar as relações de poder. O gênero implicaria quatro elementos relacionados entre si: símbolos culturalmente disponíveis; conceitos normativos; caráter político e identidade subjetiva.


			A grande conquista do gênero, enquanto categoria de análise, é a de destacar os aspectos políticos, sociais e culturais que estão envolvidos na subjetivação sexual dos indivíduos e que sexo e gênero se inter-relacionam, estão imbricados. Porém a categoria gênero dá um passo além, no sentido de que o que é construído pode ser alterado, e podem-se reinventar relações igualitárias de gênero. Daí também a importância de se compreender esse sistema sexo/gênero dentro da estrutura patriarcal sem, portanto, abandonar o conceito de patriarcado para a compreensão da opressão das mulheres, em especial daquelas que abortam.


			A teoria de gênero contribui para a discussão do dever de descriminalizar o aborto na medida em que possibilita questionar um suposto dever natural de ser mãe, como algo que decorresse da natureza caracterizadora do “ser mulher”, como se não coubesse nenhum juízo de valor por parte das mulheres, mas tão somente à possibilidade de aceitá-la. Permite, ainda, compreender a maternidade a partir das relações sociais e culturais, portanto questionar uma suposta maternidade obrigatória.


			A teoria de gênero desenvolvida pelas feministas permite compreender as opressões socialmente construídas e coloca em xeque um sistema binário social construído a partir do sexo biológico e das diferenças biológicas.


			A partir da teoria de gênero, problematizando ainda mais as atribuições do masculino a um corpo sexuado de homem e feminino a um corpo sexuado de mulher, surge a teoria queer, abordada neste trabalho em razão da potência que tem de tornar ainda mais evanescida essas diferenças que se iniciam calcadas numa natureza supostamente imutável. A teoria queer, tratada no próximo capítulo, problematiza ao máximo o binarismo de gênero e as identidades de gênero, aí incluída a maternidade, necessariamente, relacionada às mulheres do ponto de vista biológico. 


			Como compreender, no sentido de não opressão, as escolhas de um transgênero que socialmente se define como homem, deseja ser mãe, biologicamente está apto para tanto e que quer constar no registro de nascimento da criança como pai, pois é assim que se vê, se sente e se identifica? A fluidez do sexo/gênero desenvolvida pela teoria queer pode contribuir com outros olhares para o sistema sexo/gênero e com as implicações decorrentes da maternidade obrigatória, como fator identificador das mulheres, bem como para reflexão sobre a criminalização do aborto, enquanto forma de controle da sexualidade das mulheres, como será visto a seguir.


			1.1.2 A teoria queer como possibilidade de superação da identidade binária que penaliza o corpo sexuado tido como feminino


			Ana negou que estivesse grávida em seu depoimento à polícia. Tinha miomas. Tomou dorflex para dor, aumentou sua pressão e teve sangramento intenso saindo desmaiada do apartamento. Pediu socorro à vizinha que chamou a polícia. Tanto o policial como a vizinha disseram ter ouvido ela contar ao policial que tinha tomado citotec e abortado. O Instituto Médico Legal - IML pediu o relatório médico do Pronto Socorro que dizia que era caso de aborto e que a paciente tinha inserido 4 comprimidos de citotec na vagina. O Pronto Socorro enviou o relatório para o inquérito policial. Foi denunciada e aceitou a suspensão condicional do processo. Não foi ouvida em juízo. 


			A partir do momento em que a teoria queer passa a problematizar as estruturas do sistema sexo/gênero, negando o binarismo de gênero e possibilitando a chamada “despossessão de gênero”, é certo que se dá um passo adiante em relação à possibilidade de se desestabilizar as rígidas estruturas binárias de gênero que estão na base da penalização do corpo sexuado tido como feminino. Essa desconstrução do corpo e do gênero encetada pela teoria queer só tem a contribuir para a libertação de corpos de mulheres e homens. As teorias do reconhecimento estavam preocupadas com a possessão de identidade, de gênero e de sexo, enquanto a teoria queer, com a despossessão de gênero. 


			Joan Scott ([199-], p. 27) ressalta que:


			[...] o princípio de masculinidade baseia-se na repressão necessária dos aspectos femininos – do potencial bissexual do sujeito – e introduz o conflito na oposição entre o masculino e o feminino. Desejos reprimidos são presentes no inconsciente e constituem uma ameaça permanente para a estabilidade de identificação de gênero, negando sua unidade e subvertendo sua necessidade de segurança. Ademais, as ideias conscientes do masculino e do feminino não são fixas, já que elas variam segundo o uso do contexto. Portanto existe sempre um conflito entre a necessidade que o sujeito tem de uma aparência de totalidade e a imprecisão da terminologia, a relatividade do seu significado e sua dependência em relação à repressão. Esse tipo de interpretação torna problemáticas as categorias “homem” e “mulher” sugerindo que o masculino e feminino não são características inerentes e sim construções subjetivas (ou fictícias). Essa interpretação implica também que o sujeito se encontra num processo constante de construção e oferece um meio sistemático de interpretar o desejo consciente e inconsciente, referindo-se à linguagem como um lugar adequado para a análise.


			Judith Butler é a pensadora que estuda com profundidade essa problematização da identidade binária de gênero, sendo umas das principais teóricas queer. A respeito desse ponto, merece destaque a seguinte fala:


			A hipótese de um sistema binário dos gêneros encerra implicitamente a crença numa relação mimética entre gênero e sexo, na qual gênero reflete o sexo ou é por ele restrito. Quando o status construído do gênero é teorizado como radicalmente independente do sexo, o próprio gênero se torna um artifício flutuante, com a consequência de que homem e masculino podem, com igual facilidade, significar tanto um corpo feminino como um masculino, e mulher e feminino, tanto um corpo masculino como um feminino. (BUTLER, 2014, p. 24).


			Essa “performatividade” de gênero, ou “expressão de gênero”, permite novas relações com a corporeidade instaurando novas possibilidades corporais, de identificação sexual e de gênero.


			Neste sentido, em uma perspectiva estritamente hegeliana, ser reconhecido pelo Outro não implica ter assegurado meus predicados e atributos. Antes implica encontrar no outro a opacidade da infinitude que me constitui ao mesmo tempo que me escapa e a respeito da qual só posso voltar a ter alguma experiência à condição de me aceitar ser despossuído. (SAFATLE, 2015, p. 182).


			Rubin (1993, p. 22), uma das precursoras dos estudos de gênero nas ciências sociais, já apontava a eliminação da opressão das sexualidades obrigatórias, ao dizer que as mulheres não são oprimidas apenas como mulheres; são oprimidas também por terem que ser mulheres, ou homens, dependendo do caso. A autora defendia, ainda, que o movimento feminista devia sonhar com algo mais do que a eliminação da opressão das mulheres. Ele devia sonhar com eliminação das sexualidades obrigatórias e dos papéis sexuais obrigatórios. O sonho que Rubin considerava fascinante era de uma sociedade andrógina e sem gênero (mas não sem sexo), em que a anatomia de cada um seria irrelevante para o que cada um é, faz ou com quem cada um faz amor.


			Na área da psicanálise, importante contribuição é a leitura de Freud que faz Maria Rita Kehl (1996), que, ao final, discorre sobre uma mínima diferença entre mulheres e homens, entre masculino e feminino, do ponto de vista da constituição das subjetividades:


			As identidades são as próteses subjetivas produzidas nas sociedades de massas. A afirmação das diferenças constituídas como formação de grupos identitários tem produzido mais intolerância que diálogo e a convivência na diversidade. Porém a marca identitária não dá conta de toda a subjetividade. A pertinência a um grupo não define, necessariamente, para os indivíduos os caminhos a serem percorridos pelo desejo (KEHL, 1996, p. 12-13).


			Pensar nesse sentido seria, segundo a autora, uma forma de alienação contemporânea. Sempre há de haver as singularidades: 


			Feminilidade(s) e masculinidade(s), vamos encontrá-los distribuídos entre homens e mulheres em combinações tão variadas, que no limite poderíamos pensar numa sexualidade para cada indivíduo.


			Não se trata aqui de reivindicar uma “igualdade”, à maneira dos movimentos feministas contemporâneos, mas de constatar – o que é muito menos confortável – uma indiscriminação entre os campos masculino e feminino, tornada evidente nas pós-modernidade, quando um relaxamento na repressão (não no recalque) imposta pelos costumes deixa de produzir as diferenças aparentemente “fundamentais” entre homens e mulheres. O desconforto provém da constatação de que a aproximação entre estes campos produz muito mais intolerância do que diálogo, muito mais rivalidade do que desejo.
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